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PARECER Nº 544, DE 2021
DA MESA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 16, DE 2017
De autoria da Deputada Márcia Lia, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Resolução n. 576, de 1970, que instituiu o Regimento Interno da Assembleia Legislativa.
Em pauta nos termos regimentais, no período compreendido entre os dias 25 a 31 de agosto de 2017, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Compete agora a esta Mesa, nos termos do parágrafo único do artigo 266 do Regimento Interno, exarar parecer em relação à propositura.
A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, é de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, conforme disposto no artigo 20, inciso II, da Constituição do Estado combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Ademais, a proposta está de acordo com o artigo 145, § 3º, item 2, do retro mencionado diploma legal.
Em breve síntese, a propositura pretende acrescer dispositivos à Resolução n. 905, de 2015, que instituiu a Ouvidoria do Parlamento na Assembleia Legislativa, a fim de definir as instâncias recursais em razão da negativa de acesso à informação, em face do disposto na Lei federal n. 12.527/11.
O texto apresentado propõe, assim, três graus de recurso, na seguinte ordem: (a) autoridade que firmou a decisão recorrida, (b) Controladoria da ALESP e (c) Presidência deste Parlamento.
Em que pese a preocupação externada pela autora da propositura, a medida não merece prosperar.
Ressalta-se, de início, que a sistemática recursal vigente no âmbito do Estado de São Paulo tem seus princípios delineados pelos artigos 37 a 40 da Lei n. 10.177, de 30 de dezembro de 1998, e, no âmbito da ALESP, possui adequado tratamento em sede regimental.
Nesse passo, ao tratar das atribuições da Mesa Diretora em matéria administrativa, o Regimento Interno dispõe o seguinte:
Artigo 14 - À Mesa, composta pelo Presidente e pelos 1º e 2º Secretários, na qualidade de Comissão Diretora, compete, além das atribuições consignadas neste Regimento Interno, ou dele implicitamente resultantes, a direção dos trabalhos legislativos e dos serviços administrativos da Assembleia Legislativa, e especialmente:

..........

II - na parte administrativa:

..........

g) interpretar, conclusivamente, em grau de recurso, as disposições do Regulamento dos serviços administrativos da Assembleia Legislativa (grifamos)
Tem-se, portanto, que é a Mesa Diretora - e não a Presidência - a instância recursal máxima no âmbito deste Legislativo, não havendo razão para que, no que tange ao acesso à informação, se proceda de modo distinto.
Observa-se, ainda, que a autoridade responsável pela etapa recursal imediatamente anterior é, nos termos regimentais, o Primeiro Secretário, conforme reza o artigo 21, inciso V, do multicitado Regimento Interno:
Artigo 21 - São atribuições do Primeiro Secretário:

..........

V - decidir, em primeira instância, recursos contra atos da direção geral da Secretaria; (grifamos)
Assim, da decisão do Secretário Geral de Administração - que poderá decidir, inclusive, em grau recursal - cabe recurso ao Primeiro Secretário, de cujo decisum se poderá recorrer, alfim, à Mesa Diretora da ALESP, garantindo-se ao interessado, ao menos, dois graus de recurso.
Ademais, não procede o argumento de que se pretende instituir na hipótese terceira instância recursal, haja vista que o primeiro recurso tal como desenhado pela autora da proposta constitui, em verdade, pedido de reconsideração, vez que dirigido à mesma autoridade que proferiu decisão denegatória anterior.
Feitas tais considerações, não se justifica o estabelecimento de regime diferenciado em sede de acesso a informações, motivo pelo qual a medida não merece prosperar.
Por todo o exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Resolução nº 16, de 2017.
É o parecer.
Assembleia Legislativa, em 9/8/2021.

a) CARLÃO PIGNATARI - Presidente
a) LUIZ FERNANDO T. FERREIRA - 1º Secretário
a) ROGÉRIO NOGUEIRA - 2º Secretário
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